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O Projeto ora analisado pelas comissões supracitadas dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Botucatu


Consta da justificativa encaminhada pelo Chefe do Executivo, o seguinte: “Apresentamos em anexo, o texto para o Novo Estatuto dos Servidores Públicos Municipais resultado do compromisso firmado pela atual administração com os servidores, assim como fruto de discussões e debates realizados pelo Poder Executivo com uma comissão composta por representantes da Secretaria de Administração, do Departamento de Gestão de Pessoas; do Poder Legislativo, do Sindicato dos Servidores e Funcionários Públicos de Botucatu e da Associação dos Funcionários e Servidores Públicos Municipais.

A elaboração e a implantação de um novo Estatuto para o funcionalismo público municipal era um compromisso firmado pela atual administração com os servidores, visto que aquele que está atualmente em vigor, é datado do ano de 1979 e, de lá para cá foi alvo de inúmeras alterações, que tornaram o regime jurídico dos servidores numa verdadeira “colcha de retalhos”, composta por um grande número de leis e decretos municipais. 


Além disso, desde a Constituição Federal de 1988, várias alterações em matéria de relações trabalhistas advieram, de modo que o antigo Estatuto ficou extremamente defasado e, muitas vezes, até mesmo inaplicável; pois mecanismos de gestão administrativa, bem como a própria sociedade e as relações trabalhistas evoluíram muito neste período, tornando o antigo Estatuto ainda mais antiquado e inadequado, num mundo moderno e globalizado. 


A necessidade de termos um Regime Jurídico Único próprio e peculiar às características do Município de Botucatu somadas às constantes mudanças constitucionais, no que tange à legislação de pessoal, possibilitou a tomada de decisão da Administração Municipal em colocar no Plano Plurianual 2010/2013 a Reforma Administrativa.


A adoção de regime jurídico estatutário disciplina as relações de vínculo entre seus servidores e a Administração, principalmente por ser o regime estatutário próprio das pessoas de direito público e mostrar-se mais adequado para reger as relações entre os servidores e a Administração.


Para a concretização deste Estatuto, foi necessário um amplo trabalho de sistematização legislativa, tornando-o uma quase consolidação de leis em matéria de direitos e deveres dos servidores públicos. 


Objetivou-se, tanto quanto possível, abarcar o maior número possível de situações jurídicas do cotidiano em matéria de relações trabalhistas, para evitarem-se futuras emendas ao seu texto original”.


Referido projeto foi examinado pela Assessoria Técnica Jurídica desta Casa que apontou a legalidade e a constitucionalidade da iniciativa.


Cabe-nos, nesta oportunidade, manifestar pelo prosseguimento do projeto, reservando nosso direito de manifestação quando este constar da pauta de discussões.
Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 30 de novembro de 2011.
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